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AGRAVANTE : FELIPE WILLIAN CARDOZO GONCALVES
ADVOGADO : RODNEY DO ROSÁRIO - SC034849
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO DE 
CIGARROS IMPORTADOS. BUSCA VEICULAR. LICITUDE DA PROVA. REGIÃO 
FRONTEIRIÇA. DESNECESSIDADE DE LAUDO MERCEOLÓGICO. EXISTÊNCIA DE 
PROVA INDIRETA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a licitude de prova obtida em busca veicular durante fiscalização de 
rotina em região de fronteira e a desnecessidade de formulação de laudo merceológico 
para fins de materialidade delitiva.
2. A defesa alega que a busca foi realizada sem justa causa, sustentando a ilicitude da 
prova obtida, além da necessidade de realização de laudo merceológico para fins 
condenatórios. 

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca veicular realizada durante 
fiscalização de rotina em região de fronteira configura prova ilícita e se há necessidade 
de realização de laudo merceológico para fins condenatórios.

III. Razões de decidir
4. A busca veicular foi considerada lícita, pois realizada em contexto de fiscalização de 
rotina em região de fronteira, onde há prevalência do interesse público na repressão à 
criminalidade.
5. A atuação policial foi objetivamente fundamentada, sem indícios de perfilamento ou 
seleção subjetiva, atendendo aos requisitos do art. 244 do Código de Processo Penal.
6. A origem estrangeira das mercadorias no crime de contrabando de cigarros pode ser 

comprovada por exame pericial indireto, uma vez que os agentes de fiscalização 

possuem aptidão técnica para identificar as mercadorias apreendidas, dispensando-se 

a realização de laudo merceológico.

7. O convencimento dos julgadores a respeito da origem estrangeira dos cigarros se 

deu a partir do Boletim de Ocorrência, do Termo de Apreensão n. 0479/2020 e da 

Relação de Mercadorias Apreendidas, provas que foram disponibilizadas à defesa, 
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garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Teses de julgamento: "1.A busca veicular realizada em fiscalização de rotina em região 

de fronteira é lícita quando objetivamente fundamentada e sem indícios de seleção 

subjetiva. 2. A origem estrangeira das mercadorias no crime de contrabando de 

cigarros pode ser comprovada por exame pericial indireto, dispensando-se a realização 

de laudo merceológico."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 244. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.624.125/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/9/2024; STJ, AgRg no AgRg no 
AREsp n. 2.367.946/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 22/8/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO DE 
CIGARROS IMPORTADOS. BUSCA VEICULAR. LICITUDE DA PROVA. REGIÃO 
FRONTEIRIÇA. DESNECESSIDADE DE LAUDO MERCEOLÓGICO. EXISTÊNCIA DE 
PROVA INDIRETA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a licitude de prova obtida em busca veicular durante fiscalização de 
rotina em região de fronteira e a desnecessidade de formulação de laudo merceológico 
para fins de materialidade delitiva.

2. A defesa alega que a busca foi realizada sem justa causa, sustentando a ilicitude da 
prova obtida, além da necessidade de realização de laudo merceológico para fins 
condenatórios. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a busca veicular realizada durante 
fiscalização de rotina em região de fronteira configura prova ilícita e se há necessidade 
de realização de laudo merceológico para fins condenatórios.

III. Razões de decidir

4. A busca veicular foi considerada lícita, pois realizada em contexto de fiscalização de 
rotina em região de fronteira, onde há prevalência do interesse público na repressão à 
criminalidade.

5. A atuação policial foi objetivamente fundamentada, sem indícios de perfilamento ou 
seleção subjetiva, atendendo aos requisitos do art. 244 do Código de Processo Penal.
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6. A origem estrangeira das mercadorias no crime de contrabando de cigarros pode ser 
comprovada por exame pericial indireto, uma vez que os agentes de fiscalização 
possuem aptidão técnica para identificar as mercadorias apreendidas, dispensando-se 
a realização de laudo merceológico.

7. O convencimento dos julgadores a respeito da origem estrangeira dos cigarros se 
deu a partir do Boletim de Ocorrência, do Termo de Apreensão n. 0479/2020 e da 
Relação de Mercadorias Apreendidas, provas que foram disponibilizadas à defesa, 
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Teses de julgamento: "1.A busca veicular realizada em fiscalização de rotina em região 
de fronteira é lícita quando objetivamente fundamentada e sem indícios de seleção 
subjetiva. 2. A origem estrangeira das mercadorias no crime de contrabando de 
cigarros pode ser comprovada por exame pericial indireto, dispensando-se a realização 
de laudo merceológico."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 244. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.624.125/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/9/2024; STJ, AgRg no AgRg no 
AREsp n. 2.367.946/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 22/8/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE WILLIAN CARDOZO 

GONCALVES em face da decisão de fls. 666/675, que, com fundamento na Súmula n. 

568 do STJ, conheceu do agravo para conhecer do recurso especial do ora agravante, 

negando-lhe provimento.

No presente agravo regimental (fls. 679/693), a defesa sustenta que a 

jurisprudência seguida pelo STJ sobre a fiscalização em regiões de fronteiras veda a 

seleção subjetiva do agente ou que seja feito por meio de perfilhamento, exigindo 

atuação objetiva. Afirma que a abordagem não seguiu parâmetros objetivos para 

determinar a parada do veículo do agravante e os agentes, se valendo da seleção 

subjetiva, revistaram o automóvel, encontrando assim as mercadorias apreendidas.

Reforça que o exame pericial indireto encontra óbice nos artigos 155 e 158 do 

CPP, sendo certo que os cigarros apreendidos são da marca Gudang Garam, também 

comercializados no Brasil, caso em que deveriam ser objeto de exame de corpo de 

delito, com o contraditório judicial.
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 Requereu, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao colegiado para que seja dado provimento ao recurso ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Não há razões para alterar o decisório, que deve ser mantido. 

A busca veicular foi considerada lícita, pois realizada em contexto de 

fiscalização de rotina em região de fronteira, onde há prevalência do interesse público 

na repressão à criminalidade. Vejam trechos do aresto hostilizado:
 

"A preliminar suscitada já foi devidamente 
rechaçada pelo juízo singular no momento de prolação da 
sentença criminal, nos seguintes termos (processo 
5002075-72.2020.4.04.7017/PR, evento 225, SENT1), 
verbis:

'2.1. Preliminar de nulidade da busca pessoal/veicular realizada 
Sustenta a defesa a nulidade das provas colhidas em 
decorrência de suposta ilegalidade na abordagem policial e nas 
buscas realizadas por ocasião da apreensão de mercadorias 
em posse do acusado, argumentando que não foi observado o 
disposto no Código de Processo Penal. Estabelece o art. 244 do 
Código de Processo Penal que "a busca pessoal independerá 
de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando 
a medida for determinada no curso de busca domiciliar". Em 
suma, apesar de excepcional, a busca e apreensão 
pessoal/veicular é medida com respaldo legal, autorizada pelo 
ordenamento jurídico quando houver "fundada suspeita" de que 
o agente esteja em posse de objetos que possam caracterizar 
infração penal. Acerca do assunto, convém destacar o 
entendimento do C. Supremo Tribunal Federal, fixado no RE 
603.616/RO (Tema 280), com repercussão geral reconhecida, 
precedente em que o STF estabeleceu os requisitos que 
autorizam a busca e apreensão domiciliar sem mandado 
judicial: Recurso extraordinário representativo da controvérsia. 
Repercussão geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, 
da CF. Busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em 
caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 
dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A 
cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável 
apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem 
judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou para 
prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no 
domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso 
forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser 
controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, 
ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo 
fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, 
XI, da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias 
no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). 
O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da 
Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada em 
tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial 
que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação 

Documento eletrônico VDA45047027 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 19/12/2024 10:20:47
Código de Controle do Documento: 9add3811-7144-4253-9adf-266f01a9532f



de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a 
medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia 
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de 
tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso. (RE 
603616, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 
em 05-11-2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO D Je-093 DIVULG 09-05-2016 PUBLIC 10- 
05-2016) Apesar do citado julgado referir-se às hipóteses de 
busca domiciliar, sua ratio pode ser perfeitamente estendida aos 
casos de busca veicular/pessoal, como inclusive decidiu o STF 
recentemente: (...)Como se vê, o STF firmou compreensão de 
que a busca veicular/pessoal, quando amparada em fundadas 
suspeitas, verificadas pelos agentes policiais no caso concreto, 
é medida legítima e que não afronta a legislação pátria. A 
demonstração de tais 'fundadas suspeitas' no caso concreto, é 
bom lembrar, presta-se justamente a evitar as chamadas 
investigações especulativas ('fishing expedition'), prática que 
consiste na realização de apurações indiscriminadas e sem 
objetivo certo ou declarado, no intuito de obter qualquer prova 
que possa eventualmente subsidiar futura acusação. Ainda 
sobre o requisito das "fundadas suspeitas", cumpre salientar 
que tal exigência pode ser, em alguma medida, relativizada em 
certas situações, como no caso de locais com maior incidência 
de crimes, em especial, regiões de fronteira. Nesse sentido, o E. 
TRF-4 possui diversos precedentes:
 

No ponto, apesar de a defesa sustentar a ocorrência 
de violação ao preceituado no artigo 244 do Código de 
Processo Penal, no momento da realização da busca 
pessoal/veicular, cabe mencionar que a busca pessoal 
independe de mandado judicial, desde que satisfeitos os 
requisitos legais, ficando a cargo da autoridade policial 
a possibilidade de efetuá-la, se verificada alguma das 
hipóteses previstas no art. 244 do Código de Processo 
Penal. Assim, é oportuno salientar que a presença de 
fundada suspeita se mostra como situação apta para 
justificar a busca pessoal. (...)

No caso, não verifico a ilicitude da prova por 
ausência de fundada suspeita na realização da vistoria 
veicular efetivada pela Polícia Rodoviária Federal, 
responsável por garantir a segurança e ordem pública, 
considerando que o veículo foi abordado pelos agentes 
durante fiscalização de rotina, em atitude suspeita, em 
região de fronteira, de grande incidência de delitos, como é 
o caso da BR 163, km 291, em Guaíra/PR” (fls. 511/515).

 
Com efeito, prescinde de fundada suspeita a atividade de fiscalização 

decorrente do regular exercício do poder de polícia do Estado, como monitoramento da 

circulação de pessoas e veículos que ocorrem em regiões fronteiriças. No mesmo 

sentido, citam-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. BUSCA EM 
ÔNIBUS DE PASSAGEIROS. REGIÃO DE FRONTEIRA 
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INTERNACIONAL. FISCALIZAÇÃO DE ROTINA. 
LEGÍTIMO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. 
LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Ao aperfeiçoar seu 
entendimento jurisprudencial, este Superior Tribunal, no 
julgamento do HC n. 625.274/SP (relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, D Je de 
20/10/2023), firmou a orientação de que prescinde de 
fundada suspeita a atividade de fiscalização decorrente do 
regular exercício do poder de polícia do Estado, como as 
operações padronizadas de monitoramento da circulação 
de pessoas e de veículos que ocorrem em portos, 
aeroportos (exemplo: raio-X em bagagens) e rodovias 
(ilustrativamente: fiscalizações de caminhões de carga, de 
ônibus e de demais veículos que transportam passageiros) 
que não impedem o encontro fortuito de provas de eventual 
infração penal. Precedentes. 2. No caso, os smartphones 
encontrados nas bagagens da passageira do ônibus 
vistoriado, de origem estrangeira e desacompanhados de 
documentos de regular introdução no país, ocorreu em 
fiscalização de rotina, que dispensa fundada suspeita ou 
prévio indício do cometimento de crime e decorre do 
legítimo exercício do poder de polícia, diante da 
necessidade de monitoramento de transportes que 
circulam em região de fronteira internacional. Ademais, 
primeiro foi encontrada a mercadoria irregular e depois se 
identificou a quem ela pertencia, circunstância que reforça 
a ausência de subjetivismo e de desproporcionalidade na 
conduta do agente público. Assim, fica afastada a tese de 
ilicitude das provas obtidas. 3. Agravo regimental não 
provido.

(AgRg no AREsp n. 2.624.125/PR, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/9/2024, 
DJe de 27/9/2024.)

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL. BUSCA VEICULAR. LICITUDE DA 
PROVA. AGRAVO DESPROVIDO. I. Caso em exame1. 
Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento a recurso especial, mantendo a licitude de 
prova obtida em busca veicular durante fiscalização de 
rotina em região de fronteira. 2. A defesa alega que a 
busca foi realizada sem justa causa, sustentando a ilicitude 
da prova obtida. II. Questão em discussão 3. A questão em 
discussão consiste em saber se a busca veicular realizada 
durante fiscalização de rotina em região de fronteira, sem 
mandado judicial, configura prova ilícita. III. Razões de 
decidir 4. A busca veicular foi considerada lícita, pois 
realizada em contexto de fiscalização de rotina em região 
de fronteira, onde há prevalência do interesse público na 
repressão à criminalidade. 5. A atuação policial foi 
objetivamente fundamentada, sem indícios de perfilamento 
ou seleção subjetiva, atendendo aos requisitos do art. 244 
do Código de Processo Penal. IV. DISPOSITIVO E TESE 
6. Agravo desprovido. Tese de julgamento: "A busca 
veicular realizada em fiscalização de rotina em região de 
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fronteira é lícita quando objetivamente fundamentada e 
sem indícios de seleção subjetiva." Dispositivos relevantes 
citados: CPP, art. 240, § 2º; CPP, art. 244. Jurisprudência 
relevante citada: STJ, AgRg no HC 876.392/PR, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/06/2024.

(AgRg no AREsp n. 2.667.717/PR, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, D Je 
de 12/11/2024.)

 
Sobre a necessidade de exame de corpo de delito e ausência de provas 

judicializadas, o TJ entendeu não prosperar as teses. Vejamos:
 

"A defesa sustenta que 'os elementos informativos 
que basearam a materialidade do delito não é 
suficiente para caracterizar a materialidade do delito 
previsto no artigo 334-A do CP, sendo indispensável o 
exame de corpo de delito para atestar a natureza e a 
procedência dos bens apreendidos.' (processo 5002075- 
72.2020.4.04.7017/TRF4, evento 6, RAZAPELCRIM1). Não 
prospera, todavia.

O réu foi flagrado por Policiais Rodoviários 
Federais, durante fiscalização de rotina, transportando 16 
(dezesseis) caixas de cigarros de origem estrangeira, 
mercadoria de internalização restrita no país. Estes fatos, 
por si só, consistem em uma das mais convincentes provas 
da materialidade e da autoria de um crime no âmbito do 
processo penal, a gerar presunção relativa de autoria, o 
que transfere à defesa o ônus de produzir provas que 
afastem tal presunção para demonstrar sua inocência e a 
inverossimilhança da tese acusatória (artigo 156, do 
Código de Processo Penal). De acordo com a 
jurisprudência pacífica do TRF 4ª Região, nos crimes de 
contrabando e/ou descaminho, a materialidade do fato e a 
autoria são comprovadas, via de regra, por meio dos 
documentos elaborados e lavrados pela autoridade 
competente e responsável pela diligência fiscalizatória por 
ocasião da apreensão das mercadorias. Sendo assim, 
destaca- se: (...)

No que refere à alegação de ausência de provas 
judicializadas, a regra geral do artigo 155 do Código de 
Processo Penal - de que o juiz não pode fundamentar sua 
decisão apenas nas provas produzidas durante a fase 
investigatória - é expressamente excepcionada quando se 
trata de provas cautelares, irrepetíveis e antecipadas, 
sendo que quando tais provas são judicializadas pelo 
contraditório diferido, sendo possibilitado às partes que 
contestem as provas durante a instrução da ação penal, 
bem como não se observa vedação de que sejam a base 
da convicção do juízo, ainda que daí decorra a condenação 
do réu. (...) É evidente que os documentos produzidos 
pelos servidores públicos, oriundos da autuação em 
flagrante e demais documentos, coletados durante as 
investigações, não são passíveis de reprodução em juízo, 
enquadrando-se na hipótese excepcionada pelo referido 
dispositivo. O contraditório, nessa situação, é diferido, 
sendo possibilitado às partes que contestem as provas 
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durante a instrução da ação penal. Esclareço que a 
disponibilização à defesa e a acusação de todas as provas 
colhidas durante o inquérito, a exemplo os documentos 
elaborados por policiais federais, garantem as partes o 
contraditório e a ampla defesa. Além disso, o juiz formulou 
sua convicção a partir dos referidos documentos, das 
perícias, dos relatórios, dos interrogatórios, entre outros. 
(...)

Cumpre salientar, ainda, que o procedimento fiscal, 
não foi em nenhum momento desconstituído pela defesa, 
possuindo presunção de legitimidade e passível de 
comprovar a autoria delitiva. Pelo exposto, não há que se 
falar em ausência de provas judicializadas, pois, é 
perfeitamente cabível a utilização da prova documental 
produzida durante o inquérito policial como base para a 
condenação. Ademais, segundo a doutrina de José Paulo 
Baltazar Júnior, o laudo merceológico somente é 
necessário quando há dúvida sobre as mercadorias que 
não possa ser solucionada por outros meios (in Crimes 
Federais, 11ª ed. São Paulo : Saraiva, p. 377), verbis: (...) 
A Receita Federal do Brasil é o órgão responsável pelo 
controle do ingresso de mercadorias estrangeiras no 
território brasileiro, fiscalizando mercadorias internalizadas 
de modo irregular e reprimindo esse ilícito no âmbito fiscal. 
Em função disso, seus agentes possuem aptidão técnica 
para identificar as mercadorias apreendidas, verificar se 
são efetivamente de origem estrangeira e classificá-las, 
chegando assim à mensuração do seu valor. Para tanto, os 
servidores públicos da administração fazendária podem 
fazer uso de diversos recursos empregados na atividade 
aduaneira de importação regular, como tabelas de 
nomenclatura padronizadas, avaliações anteriores já 
efetuadas pela autoridade aduaneira e outras pesquisas. 
Rotineiramente, as unidades da Receita Federal do Brasil 
que fazem a apreensão dos produtos realizam a sua 
identificação, classificação e avaliação, utilizando, para a 
avaliação, os critérios previstos no artigo 42 da Instrução 
Normativa nº 1059/2010, da Secretaria da Receita Federal, 
que dispõe: (...) A Instrução Normativa 42 está de acordo 
com o disposto no artigo 87 do Decreto nº 6.579/2009. 
Além disso, a Receita Federal do Brasil está autorizada 
pela Lei nº 10.833/2003, no seu artigo 65, assim como pelo 
Decreto nº 6.579/2009, no seu artigo 776, a efetuar 
procedimento simplificado quanto à nomenclatura e 
classificação das mercadorias apreendidas para avaliação, 
na lavratura do auto de infração para aplicação da pena de 
perdimento das mercadorias. (...) Dessa forma, descabe a 
alegação de que é indispensável o exame de corpo de 
delito para atestar a natureza e a procedência dos bens 
apreendidos" (fls. 521/524).

 
Segundo o Tribunal Regional, em nenhum momento o procedimento fiscal foi 

desconstituído pela defesa, sendo o laudo merceológico desnecessário no caso 

concreto, considerando a existência de exame pericial indireto da autoridade 
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fiscalizatória.

De fato, tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois a 

origem estrangeira das mercadorias no crime de contrabando de cigarros pode ser 

comprovada por exame pericial indireto, uma vez que os agentes de fiscalização 

possuem aptidão técnica para identificar as mercadorias apreendidas, dispensando-se 

a realização de laudo merceológico. No sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE LAUDO 
MERCEOLÓGICO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. 
Agravo regimental interposto por Cláudio Massami Missaka 
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial, ante a incidência da Súmula n. 182/STJ. O 
agravante interpôs recurso especial, com fundamento no 
art. 105, III, "a", da CF, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, que negou provimento à 
apelação. A defesa alega ofensa ao art. 158- A do Código 
de Processo Penal, pleiteando o trancamento da ação 
penal. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em 
discussão consiste em verificar se o agravo em recurso 
especial preenche os requisitos necessários para o seu 
conhecimento, considerando os óbices das Súmulas n. 83 
e n. 182 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O agravo em 
recurso especial não deve ser admitido, pois o agravante 
não impugna de maneira específica todos os fundamentos 
da decisão de inadmissão, limitando-se a alegações 
genéricas, em violação à exigência do art. 932, III, do CPC 
e à Súmula 182/STJ. 4. "Para impugnar a incidência da 
Súmula nº. 83, STJ, não basta a mera alegação. Incumbe 
ao agravante demonstrar que os precedentes indicados na 
decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou, ainda, 
colacionar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão recorrida para 
comprovar que outro é o entendimento jurisprudencial do 
Tribunal" (AgRg no AREsp n. 2.260.505/SC, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
30/5/2023, DJe de 2/6/2023.) 5. ""A superveniência de 
sentença condenatória torna prejudicado o pedido que 
buscava o trancamento da ação penal sob a alegação de 
falta de justa causa e inépcia da denúncia" (AgRg nos EDcl 
no HC 801.384/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, D Je de 25/5/2023)". (AgRg 
no AR Esp 2142011 / RS, relator Ministro João Batista 
Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta 
Turma, julgado em 21/11/2023, D Je de 5/12/2023 - grifos 
acrescidos). 6. "Segundo precedentes desta Corte, a 
origem estrangeira das mercadorias no crime de 
contrabando de cigarros pode ser comprovada por exame 
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pericial indireto, dispensando-se a realização de laudo 
merceológico" (AgRg no AR Esp n. 1.291.992/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 19/9/2019, D Je de 30/9/2019). IV. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.669.255/PR, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. CIGARROS. ORIGEM 
ESTRANGEIRA. EXAME INDIRETO. LAUDO 
MERCEOLÓGICO DISPENSÁVEL. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. Segundo precedentes desta Corte 
Superior , a origem estrangeira das mercadorias no crime 
de contrabando de cigarros pode ser comprovada por 
exame pericial indireto, dispensando-se a realização de 
laudo merceológico. 2. In casu, o convencimento dos 
julgadores a respeito da origem estrangeira dos cigarros e, 
portanto, da materialidade delitiva decorreu do exame de 
diversos documentos acostados, em especial o Auto de 
Apresentação e Apreensão confeccionado pela Delegacia 
de Polícia Federal em Marília, bem como o Auto de 
Infração e Apreensão e Guarda Fiscal de Mercadorias e a 
Representação Fiscal para Fins Penais elaborados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 3. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.367.946/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 22/8/2023, DJe de 25/8/2023.)

 
O convencimento dos julgadores a respeito da origem estrangeira dos cigarros 

se deu a partir do Boletim de Ocorrência, do Termo de Apreensão n. 0479/2020 e da 

Relação de Mercadorias Apreendidas, provas que foram disponibilizadas à defesa, 

garantindo-se o contraditório e a ampla defesa.

Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0378075-7 AREsp 2.762.687 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50011836620204047017  50020757220204047017

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE WILLIAN CARDOZO GONCALVES 
ADVOGADO : RODNEY DO ROSÁRIO  - SC034849
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE WILLIAN CARDOZO GONCALVES 
ADVOGADO : RODNEY DO ROSÁRIO  - SC034849
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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